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INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA NA SESSÃO DE ENCERRAMENTO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA DE ÁFRICA
Centro Cultural de Belém, 4 de Maio de 2004
Sua Excelência

Joaquim Chissano

Presidente da República de Moçambique e Presidente em exercício da União Africana

Exmº Senhor

Embaixador Omar Alokly

Decano dos Embaixadores Africanos

Minhas Senhoras e Meus Senhores:


Foi com muito prazer e honra que aceitei o convite que me foi dirigido pelo Senhor Embaixador Omar Alokly para participar nas Comemorações do Dia de África, em Lisboa.


A importância do Continente Africano para Portugal, tão bem patenteada pela participação do Senhor Presidente da República e do Senhor Primeiro Ministro nesta iniciativa, impõe uma atenção cuidada e uma resposta pronta a todas as solicitações apresentadas.


Daí que de imediato tenha aceite tão distinto convite na convicção de que na minha qualidade de representante do Parlamento português se impunha testemunhar a importância que a Assembleia da República atribui às novas relações com África.


As seculares relações que unem Portugal ao Continente Africano, e sobretudo aos Países de expressão portuguesa, são hoje reforçadas pela realização em Lisboa de iniciativas como esta.


Enquanto reitero o meu agradecimento pelo convite dirigido, apresento as maiores felicitações aos organizadores pela dignidade e sentido de oportunidade desta conferência.

Minhas Senhoras e

Meus Senhores

Quando o mundo olha para África não raro se ouvem vozes indignadas, se vêm olhares desiludidos e se sente no ar um ambiente de desmotivação. Infelizmente, habituámo-nos a associar o Continente Africano às epidemias, à guerra e à destruição.

Com sentido pesar olhamos impotentes para décadas de oportunidades perdidas e de gerações condenadas. Ficamos incrédulos perante o contrasenso de um continente tão rico em recursos e tão carente em termos de índices de desenvolvimento.
Mas esta imagem que quase de forma automática associamos a África pode e deve ser e está já sendo profundamente alterada.

A África não está condenada ao fracasso. Os Africanos não estão amaldiçoados nem são menos capazes do que outros povos de outros continentes. A África tem futuro. Mesmo por entre derrotas e insucessos, existe uma esperança, uma luz que continua a acalentar o sonho de um continente em paz e desenvolvido.
Existem casos bem sucedidos que nos permitem afirmar que o peso do pessimismo tende a mudar nos próximos anos. A campanha de combate à SIDA no Uganda; a transição pacífica do apartheid para a democracia na África do Sul e o desenvolvimento alcançado pelo Botswana, são apenas três exemplos positivos em outras tantas áreas, onde normalmente, os países africanos não são lembrados internacionalmente.
Confirmando a ideia de um continente com futuro, está o facto de África ser povoada por uma população jovem, em que metade tem menos de dezasseis anos e onde 70% já nasceu depois das independências, livres das memórias do colonialismo, num quadro político de afirmação política.

Ainda que com base nas receitas oriundas da extracção do petróleo, dos dez Estados com mais rápido desenvolvimento económico a nível mundial no último ano, quatro são africanos. Semelhante realidade reforça a convicção de que, a partir de uma boa governação voltada para o interesse público e para o bem-estar das populações, é possível recuperar o atraso de grande parte dos Estados Africanos, nos índices de desenvolvimento das Nações Unidas.

Quando nos lembramos que se situam em África alguns dos maiores exportadores de petróleo a nível mundial, como a Nigéria e Angola, a par de novos produtores como a Guiné-Equatorial, o Chade e, recentemente, o lusófono São Tomé e Príncipe, percebemos que existem condições para um futuro radioso.

Se nos lembrarmos da enorme dependência energética das grandes potências do sistema internacional, deduzimos com facilidade pela excelente oportunidade que este quadro representa para os Países Africanos.

Também nos últimos anos se tem assistido à resolução de um crescente número de conflitos que minavam a paz e a estabilidade de muitos Estados Africanos. Esta condição sine qua non, primordial para que o desenvolvimento se possa tornar numa realidade, é hoje uma evidência.
Associada a esta evolução está a consolidação do próprio processo democrático em África. Citando apenas os Países de expressão portuguesa, impõe-se recordar o exemplo que constitui para o mundo as últimas eleições presidenciais em Cabo Verde, cujo resultado, embora decidido por escassa dezena de votos, não foi alvo de qualquer contestação; ou a normalidade democrática e a frequência de realização de eleições em Moçambique; bem como a persistência das decisões pela via eleitoral na instável Guiné-Bissau, a par da preparação de nova eleição em Angola num futuro próximo. Tudo isto são exemplos encorajadores para os Povos Africanos.

Não posso deixar de assinalar neste enquadramento, o esforço feito pela União Africana e particularmente, pelo seu Presidente para garantir mecanismos de prevenção e resolução de conflitos. No último ano, a título de exemplo, foram vinte e oito os Estados que ratificaram o protocolo que criou o Conselho de Segurança Africana, o qual já no próximo ano, poderá coordenar uma força militar, policial e de observadores.
Numa tradição muito africana, a criação de um Conselho de Sábios, constituído por cinco eminentes africanos, poderá constituir mais um importante mecanismo de resolução de conflitos.

A experiência europeia poderá neste capítulo vir a ser muito útil, dela se retirando aquilo que foi mais bem conseguido.

A preocupação pela segurança patenteada pela União Africana deve merecer toda a atenção e colaboração por parte da União Europeia. Os terríveis ataques terroristas que se têm verificado, um pouco por todo o mundo, alheios a latitudes, regimes políticos ou sensibilidades religiosas, representam uma ameaça que a todos preocupa.

Infelizmente, África não tem estado fora deste novo perigo para o sistema internacional. Os ataques na Tanzânia e no Quénia são apenas alguns destes tristes exemplos.

A parceria Europa-África deve aqui conhecer uma área preferencial de cooperação. A Declaração conjunta assinada em Ouagadougou, em 2002, prevendo desde logo uma aproximação conjunta às ameaças terroristas, requer uma eficaz operacionalização, a bem da paz e da estabilidade dos dois Continentes.
É certo que a melhor forma de se combater estes desafios é cooperar no desenvolvimento económico e social, garantindo oportunidades de ensino, saúde e emprego.

É certo que a melhor forma de se prevenirem tensões sociais, rapidamente aproveitadas por pérfidos fundamentalismos, é ajudar a fixar populações, com o comércio e o desenvolvimento partilhado.

Tudo isto é certo, mas não menos verdade é a necessidade de um forte empenho de todas as partes nesse sonho conjunto do bem comum.

Minhas Senhoras e

Meus Senhores

Entre Portugal e África existe um passado secular, por vezes nem sempre feliz, um presente de cooperação e um futuro de esperança. Tudo sustentado numa constante proximidade e compreensão que só a genuína amizade pode permitir. Nas nossas veias corre sangue comum, reforçando laços que interesse nenhum pode quebrar.

É por isso que Portugal será sempre uma margem firme onde poderá assentar qualquer dos pilares da ponte Europa - África. O nosso País será sempre uma porta aberta ao serviço do diálogo e da cooperação entre os nossos Continentes. A realização destas celebrações em Lisboa, com a participação de tão distintas personalidades africanas, é sinal desta mesma realidade.

Assume neste quadro particular importância para Portugal o relacionamento secular e privilegiado com os Países de língua oficial portuguesa. A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, que encarna todo esse desejo lusitano de uma comunhão institucional com os Países nossos Irmãos em África, pode e deve ser aprofundada, expandindo-se a novas áreas de cooperação.

No âmbito parlamentar, existe também um caminho a percorrer. A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos dos Países de Língua Portuguesa, fundada em Lisboa, pouco tempo depois da assinatura do tratado fundador da CPLP, foi um primeiro passo decisivo.


Ao abrigo dela, lançaram-se programas de cooperação inter-parlamentar, que têm sido da maior utilidade.


Em 2002, na Cidade da Praia, a Terceira Conferência, sob o impulso liderante dos Presidentes cessante e estreante, Eduardo Mulembwé, de Moçambique e Aristides Lima, de Cabo Verde, deliberou passar a um novo patamar e aprovou os estatutos do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa.


Este Fórum corresponde ao alargamento do diálogo e ao envolvimento dos próprios parlamentos lusófonos, na pluralidade das respectivas composições.


Por isso mesmo, os referidos Estatutos foram submetidos à apreciação de cada um dos nossos parlamentos e por eles expressamente aprovados, em testemunho de um desejo forte e pensado de institucionalização.


A primeira reunião do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, esperada para Brasília, ainda este ano, há-de com certeza demonstrar o compromisso colectivo dos legítimos representantes directos dos nossos Povos na realização do grande desígnio da Lusofonia. Desejamos dar um contributo válido para a necessária organização, em termos de diálogo e justiça, deste nosso mundo, globalizado e instável.


E estamos mesmo convencidos que a concretização da dimensão parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, prevista aliás no tratado fundador, mediante a criação de uma verdadeira Assembleia Parlamentar, será decisiva para a dinamização dessa grande entidade internacional, que se estende por quatro continentes e abrange mais de duzentos milhões de pessoas, capazes de se entenderem entre si falando a bela língua portuguesa.

